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REGULAMENTo »o BsrÁclo suPERYrsIoNADo Do cuRso DE

ARQUITETURA E URBAI\ISMO DA UNIFEV

Àprovacio Pelc COt\5€i'É - Côír5eiho

dê Énsino, Pequisa e Extensão em;

§O /-A5-Lgq-conforme
F.esoluçã3 n'e

Dispõe sobre a identificação, os objetivos, os critérios

e procedimentos e mecanismos de avaliação do Estrígio

Supervisionado do curso de Arquitetura e Urbanismo

daUMFEV
40a-

Prof. Dr. ArcPrson P-enqal hdalécio
Ê:f,rrir.ri l. C,:i..e

Artigo 10 O Estágio Supervisionado é atividade curricular obrigatória conforme exigência das

Diretrizes Curriculares Nacionais, constante na matriz curricular do curso, e üsa o aprendizado

pnáüco como meio de desenvolver as capacidades e competências envolúdas na profissão.

Artigo 2' Para o Estígio Supervisionado serão consideradas válidas as atividades constantes

na legislação vigente (ANEXOS 3 e 4) que identificam as atribuições e ríreas de atuação do

Arquiteto e Urbanista de acordo com o CAU (Conselho de Arqútetura e Urbanismo do Brasil)

e que resumidamente se dividem em:

I. Supervisão, coordenação, gestfÍo e orientação técnica;

II. Coleta de dados, estudo, planejamento, pÍojeto e especificação

Itr.Estudo de viabilidade técnica e ambiental;

IV. Assistência técnic4 assessoria e consultoria;

V. Direção de obras e serviço técnico;

VI. Vistoria, períci4 avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e arbitÍagem;

Vll.Desempenho de cargo e frrnção técnica;

VItr. Treinamento, ensino, pesqúsa e extensão universitária

D(. Desenvolvimento, aniílise, experimentagão, ensaio, padronização, mensuração e controle

de qualidade;

X. Elaboração de oÍçamento;

)fl. Produção e dirulgação técnica especializada; e
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XII. Execução, fiscalização e condução de obr4 instalação e serviço técnico.

Capitulo II - Dos Objetivos

Artigo 3' - De modo mais específico, o Estrigio Supervisionado visa:

I. O desenvolvimento das habilidades e competências específicas da profissão do arquiteto e

urbanista em suas iíreas de atuação;

II. Possibilitar o contato do discente com as diferentes áreas de atuação do arqúteto e

urbanista

III. Estimular a vivência profissional em ambientes reais;

lV. Complementar a forrnação acadêmica por meio da aplicação prática dos conteúdos

curriculares.

Capítulo III - Dos Critérios e Procedinentos

AÍigo 40 - Todo discente do curso deven{q ao longo do curso realizar um total de 220 horas

de Estrigio Supervisionado alocadas de acordo com a matriz curricular vigente.

AÍigo 50 - O EsLígio Supervisionado deverá ser coordenado por um docente arquiteto e

urbanista cabendo a este:

I. Informar aos discentes no início do período letivo sobre os procedimentos relativos ao

Esuígio Supervisionado;

tr. Disponibilizar a documentação necessiária bem como este Regulamento;

III. Atender os discentes nos horiários destinados à Coordenação do Esttígio;

IV. Arqúvar os documentos Íeferentes ao Estiigio Supervisionado;

V. Organizar e divulgar o cronograma das atividades e entregas de relatórios bem como, fazer

cumprir esse cronograma.

Artigo 6" - Os documentos que compõem o Estrígio Supervisionado são o Termo de

Compromisso (ANEXO 3) e o Relatório de Estágio Curricular (ANEXO 4).

Aúigo 7o - É de responsabilidade do discente, comparecer, antes da entrega final da sua

documentação, no holírio disponibilizado pela Coordenação de Estrígio, para a conferência de

seus documentos. Nessa oportunidade, serão tiradas dúvidas e inforrnadas as devidas correções.
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Capítulo fV - Da Avaliação

Artigo 60 - A avaliação do Estígio será realizada pela Coordenação do Estígio

Supervisionado.

§1o - O Estrágio será avaliado mediante entrega da documentação comprobatória a saber: o

Termo de Compromisso e o Relatório de Estígio Cunicular.

§2o - A avaliação dos documenlos comprobatórios será realizada mediante os seguintes

critérios:

I. A aderência das atiüdades realizadas no estrágio com as áreas de atuação do arquiteto e

urbanista de acordo com o Artigo 2o desse regulamento

II. O cumprimento da carga hotíria referente ao período no qual estií matriculado

III. No Relatório de Estágio Curricular deve constar informações referentes as atividades

realizadas e que contemplem: mapas, deseúos, documentos, fotografias, oÍçamentos,

medições dentre outros instrumentos que representem a atiüdade prática envolüda.

IV. No Tenno de Compromisso deve constar todas as informações necessárias para a validação

do vinculo entre o Concedente e o Estagirârio.

Capítulo V- Da Aprovação

Artigo 7o - Será considerado aprovado, o discente que, entregar seus documentos no prazo

estipulado pela Coordenação de Estiígio Supervisionado e cumprir todos os critérios dispostos

no Artigo 6" deste Regulamento.

Parágrafo único - O discente que não atender os prazos e critérios de avaliação, será

considerado reprovado, e deverá cumprir o Esúgio Supervisionado em regime de dependência.

Capítulo YI - Das Disposições Finais

AÉigo 8o - Quaisquer ocorrências que não estejam presentes nesse Regulamento serão

resolvidas pela Coordenação do Estiígio Supervisionado e Coordenação do Curso, ouvido o

Colegiado do Curso de Arquitetura e Urbanismo dessa Instituição.

AÉigo 90 - Este Regulamento entra em vigor após a sua aprovação pelo CONSEPE do Centro

Universiuírio de Votuporanga - UNIFEV.
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DaÍa:3010412024

Prof. Ma. Amrília Luiza Poiani G. Beraldi

Coordenadora do Curso de Arqútetura e Urbanismo da UNFEV
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CIDADE: T,FI CEP TELEFONf,I

15. rNsTrTUrÇÃo DE ENSr--O:
UNIFEV - CENTRO UNTVERSITARIO DE VOTUPORÂNGA

Rua PeImmbuco tr.'4.196- C lro
I 5.500-030 - VotupoÍanga - SP.

ESTAGtÁRto:
NOME COMPLETO:
cóDrGo:
CURSOj Ârquitetura e Urbanismo PERÍODO:
ESTAOO CIVIL: SEXO: M F DATA iIASCIMENTO: / I
CPF RG: TELEFONE: ( )
ENOEREÇO: N.' BAIRRO:
CIDADE: UF: CEP:
As atividades de estágio, diretamente relacionadas com o curso, desenvoMdas pelo aluno (a) ESTAGÁRIO(A) seráo
exercidas no estabelecimento da CONCEDETITE e em obras, sem bolsa auxílio, acomparhado pelo SupeNisor:

do Setor , exercendo as atividades previstas no
Regulamento de Estágio Supervisionado.
O estágio terá a duraÉo de semanas, iniciando-se em I I e encenando-se no dia I I

, permitida a renovaçáo, não podendo exceder o período de 24 semanas e a dala de graduaÉo do aluno.
Carga horária semanal: (MÁxlMO DE 30 HORAS SEi/|ANA|S)
E, por estarem assim, justas e âcêrtâdas, firmam âs partes o presente Termo de Compromisso paÍa os devidos fins
de dkeito, em 03 (três) vias de igual teor e forma-

Votuporanga, I I

CONCEDENTE ESIAGIARIO

,6.

17

18.

20

L ACONCEDENTE, o ESTAGIÁRIO (a) e o CENTRO UNIVERSITÁRIO DE VOTUPORÁNGÁ - UNIFEV estabelecem enEe 5i

as condiçõ€s geÍais úaixo descritâs Íecessáriâs à Í€alização do esúgio crrrÍiculár obrigatório, em observância da l,€i n.' I 1.788

de 25 de setembÍo de 2008, de orâ em diante simplesmente denomiflados como consta do pÍeànbulo.

2. A CONCEDENTE designará um supervisor responsável pelo contÍole das atividades de ESTÁGIO, assinando os
relatórios e documentação inerentes à programaÉo.

3. O(A) ESTAGIÁRIO(A) se obriga a cumprir a progÍamaÉo do estágio indicando no presente comp.omisso, na
impossibilidade de fazàlo, deve justificaÍ ao seu supervisor e relatar no relatóÍio mensal.

4. O(A) ESTAGIÁRIO(A) deverá apresentar ao lnterveniente, no início do estágio e de cada semestre letivo, atestado de
matrícula mencionando seu aproveitamento (notas, faltas, etÇ.) no semestre anterior.

5. O(A) ESTAGÁRIO(A) compromete-se a respeitar e cumprir toda e qualquer norma regulamentar ou deteminaçáo
Íoímal, existente ou que venha a existir da CONCEDENTE.

6. Ao(A) ESTAGÁRIO(A) é vedado qualquer ato que implique em revelaçáo oulivulgaçào de iníoÍmaçóes sigilosas ou
privativas da CONCEDENTE ou de seus clientes estando o(a) ESTAGIARIO(A) plenamenle ciente de que o
descumprjmento desse devêr constituirá crime de violaçâo de sigilo profissional.

7. A inobservância do item anterior implicará em imediato cancelamento do estágio, reseNandose à CONCEDENTE o
direito de promover medidas penais compatÍveis, mesmo depois de câncelado o estágio.

8. As medidas enunciadas no ilêm anterioÍ náo excluem a responsabilllade civil, conforme previsto no item abaixo.
9. O(A) ESTAGÁRIO(A) responderá pelas perdas e danos conseqüenles dâ inobserváncia das nomas ou

deteÍminaçóes intêmas, ou das constantes do presente TeÍmo de Compromisso.
10. O(A) ESTAGIARIO(A) obriga-se, de acordo com o cronograma estabelecido, entregar ao interveniente de estágio o

.elatório sobre atividades das funções exercidas na con@dente.
1 í . Com fundamentos nos textos legais, já mencionados no 'caput' deste Termo de Compromisso, durante o período de

estágio, o(a) ESTAGÁRIO(A) náo manterá, para qualquer efeito, vínculo empregatício com a CONCEDENTE, durante
o período de estágio.

12. Este Termo de Compromisso poderá ser denunciado a qualquer tempo, unilaleralmente, mediante comunicação
escÍita.

13. Na hipótese do(a) ESTAGÁRIO(A) concluir o curso, trancar matrÍcula ou desistir do mesmo, o presente termo frcará,
automaticamente, rescindido,

14. CONCEDENTE:
CNPJ _ N.q ENDEREÇO:

ANEXO 1

TERMo DE coMpRoMtsso pE EsrÁcto oBRtGATÓRlo

PrqF. Dra. MaÍia Jrlia Ba ri
CoordgtÉEiE$íhrfrEt?ffi deArquitetura e Urbanismo

Av Nasser MaÍáo, n" 3.069 - Pq. lndustÍial I (1 71 3405-9999 / 3405-9990G
CEP 15.503-005 - Votupoíanga/SP r.r s,w.uni",6õdr.or
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ANEXO 2

Gurso
Centro

de Arquitetura e Urbanismo
Universitário de Votuporanga - Unifev

Relatório de Estágio Gurricular

(nome do alunol

Votuporanga, SP
(mês)/(ano)

ctDADE uNÍvEnsttÁRln
Av Nassêí Marão, nô 3.069 - Pq. lndustrial I

CEP 15.503-005 - Votuporanga/SP
(1 7) 3405-9999 / 3405 9990 €
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Aluno'. (n o m e co m pl e to)
Supervisor do Estagio Cunicular: Profa. Ma. Janaína Andrea Cucato - UNIFEV
Orientador: (Engo./ Arq. nome da pessoa responsável') - (nome do escritÓi anstrutora/etc.)
CREAoU CAU'. (numero do CREA)

DADOS GERAIS:

Local'. ( n o me do escitóio/construtora/etc. )
Endereço: (endereço completo)
Telefone: (1 7) XxXX-XxXx
Site: íse fiouve,i senão retire)

PeÍíodo: de xxtxx,lrxxx a xxhxhxxx
N" de horas do estagio: X horas

Sumário
I
2
a

4

lntrodução (pagina)
(pagina)O escritório/empresa

Atividades Desênvolvidas
Conclusão

(página)

Referências
(pagina)
(pagine)

í. TNTRoDUÇÃo

(apresentar o Íelatório, os objetivos do êstagio, o porquê de escolher tal escritório/empresa, o quê se
esperava, etc - um ou dois parágrafos)

z. o rscRrónto/EMPRESA

(descrever o que é o escritório/empresa, em qual setor atua, quantas pessoas trabalham, em quais
cidades atua, etc)

3. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

(descrevertodas as atividades que desenvolveu durante o estagio e o que aprendeu com cada atividade

- insêrir fotos de todas as atividades. No caso de desenvolvimento de atividade de criaÉo em projeto
dê arquitetura e/ou urbanismo, inserir copia dos croquis e desenhos em CAD. No caso de atividade de
Íepresêntaçâo, apenas registrar, lembrando que o estagio supervisionado não contempla trabalho de
cadista)

4. coNclusÃo

(por que o estagio foi importante para sua formaÉo, o que vc aprendeu e quais as diÍlculdades
encontradas no decorrer do estagio (as vezes, o estagio prevla certas atividades as quais nâo foram
possíveis executar))

5. REFERENCIAS

(teÍos, livros, sites consultados durante o estagio)

Votuporanga, XX de mês de XXXX

(Nome do Aluno)

cÂMPUs cENTRo
Rua Psmambuco, no 4. 1 96 - C€fitro
CEP 15.500-006 - Votuporangâ/SP

qoloe urrwnsnÁRn
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FOLHA DE APROVAÇÃO

Relatório final de Estagio Curricular Supervisionado aprovado em »</>o<D(XXX

(Nome do Supervisor - CAU/CREA)

Profa. Dra. Maria Julia Barbieri
Coordênadora do Estágio Supervisionado - Unifev
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ANEXO 3

nEsoI-uçÃo N" 21, DE 5 DE ABRIL DE 2012

Dispõe sobre as atiüdades e atribúções profissionais do arquiteto e urbanista e dií outras

providências.

O Conselho de Arqütetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), no exercício das competências

e prerrogativas de que tratam o art. 28, inciso I da Lei f 12.378, de 31 de dezembro de 2010,

e os artigos 15 e 29, inciso III do Regimento Geral Proúsório, e de acordo com a deliberação

adotada na Sessão Plenríria Ordiniá,ria no 5, realizada nos dias 4 e 5 de abril de 2072;

Considerando as disposições do art.2" da Lei no 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que

discriminam as atribuições, atividades e campos de atuação dos arquitetos e urbanistas;

Considerando a necessidade de regulamentação do artigo 2o e seu parágrafo único, visando

detalhar e esclarecer o conteúdo dos seus incisos;

Considerando a necessidade da üpificação dos servigos de arquitetura e urbanismo para efeito

de registro de responsabilidade, acervo técnico e celebração de contratos de exercício

profissional;

RESOLVE:

Art. I o Os arquitetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista,

sujeitos a registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Unidade da Federação

(CAUruD do local do seu domicílio, cujas atividades, atribuições e campos de atuação

previstos na Lei n" 12.378, de 2010, são disciplinados pela presente Resolução.

ArL 2" As atribúções profissionais do arqúteto e urbanista a que se refere o aúigo anterior são

as seguintes:

I - supervisão, coordenação, gestão e orientação técnica;

II - coleta de dados, estudo, planejaÍnento, projeto e especificação;

III - estudo de viabilidade técnica e ambiental;

lV - assistência técnica, assessoria e consultoria;

V - direção de obras e de serviço técnico;

cÂMPUs cEMrRo
Rua Pernambuco, no 4. 1 96 - C€ntro
CEP 15.500-006 - Votuporanga,/SP

CIDADÊ UN]VERSITÁRIA
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CEP 15.503-005 - Voluporanga/SP 9/40
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VIII - treinamento, ensino, pesquisa e extensão universiüária;

IX - desenvolvimento, aniflise, experimentação, ensaio, padronização, mensuração e controle

de qualidade;

XI - produção e dirulgação técnica especializada; e

I - de Arquitetura e Urbanismo, concepção e execução de projetos;

II - de Arquitetura de Interiores, concepção e execução de projetos;

III - de Arquitetura Paisagística, concepção e execução de projetos para espaços extemos, livres

e abertos, privados ou públicos, como paÍques e praças, considerados isoladamente ou em

sistemas, dentro de várias escalas, inclusive a territorial;

IV - do Patrimônio Histórico Cultural e Artístico, arqútetônico, urbanístico, paisagístico,

monumentos, restauÍo, práticas de projeto e soluções tecnológicas para reutilização,

reabilitação, reconstrução, preservação, conservação, restauro e valorização de edificações,

conjuntos e cidades;

V - do Planejamento Urbano e Regional, planejamento Íisico-territorial, planos de intervenção

no espaço urbano, metropolitano e regional fundarrentados nos sistemas de infraestrutura,

saneamento biísico e ambiental, sistema virírio, sinalização, trlfego e trânsito urbano e rural,

acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento,

desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado

de cidades, desenho urbano, inventiirio urbano e regional, assentarnentos humanos e

requalificação em áreas urbanas e rurais;

VI - de Topografi4 elaboração e interpretação de levantamentos topográficos cadastrais para a

realizaçáo de projetos de arquitetura, de urbanismo e de paisagismo, foto-interpretação, leiturA

interpretação e anrílise de dados e informações topográficas e sensoriamento remoto;

CIDADE UNIVEBSÍTÁF|A
Av. NasseÍ MâÍão, n'3.069 - Pq. lndustrial I

CEP 15.5O3-0O5 - Votuporanga/SP woo

VI - vistori4 períci4 avaliação, monitoramento, laudo, parecer técnico, auditoria e

arbitragem; VII - desempeúo de cargo e fimção técnica;

X - elaboração de orçamento;

XII - execução, fiscalização e condução de obra, instalagão e serviço técnico.

Parágrafo único. As atribuições de que tmta este artigo aplicam-se aos seguintes campos de

atuação:

cÂMPUs cENÍFo
Bua PêmâÍnbuco, rP 4.196 - C€ntro
CEP 15.500-006 - Votuporangay'SP
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VIII - dos sistemas construtivos e estruturais, estrutuas, desenvolvimento de estruturas e

aplicação tecnológica de estrutuÍas;

fX - de instalações e eqüpamentos referentes à Arquitetura e Urbanismo;

X - do Conforto Ambiental, técnicas referentes ao estabelecimento de condições climáticas,

acústicas, lumínicas e ergonômicas, para a concepção , orgxizaçáo e construção dos espaços;

Art. 3" Para fins de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), definido em Resolução

própria do CAU/BR, as atribuições profissionais dos arqútetos e urbanistas serão representadas

no Sistema de lnformação e Comunicação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (SICCAU)

através das seguintes atividades:

1. PROJETO

1. I. ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÕES

I .l .l . Levantamento arqútetônico;

I .l .2. Projeto arqútetônico;

1.1.3. Projeto arquitetônico de reform4

1.1.4. Projeto de edificio eÍêmero ou instalações efrmeras;

1.1.5. Projeto de monumento;

1.1.6. Projeto de adequação de acessibilidade;

1 .l .7. As built;

1.2. SISTEMAS CONSTRUTTVOS E ESTRUTURAIS

1 .2.1 . Projeto de estrutua de madeira;

1.2.2. Prcjeto de estrutura de concreto;

1 .2.3. Projeto de estrutura pré-fabricad4,

1.2.4. Projeto de estrutura metrálica;

1.2.5. Projeto de estruturas mistas;

1.2.6. P§eto de outras estruturâs.

I.3. CONFORTO AMBIENTAL

1.3.1. Projeto de adequação ergonômic4

1.3.2. Projeto de luminotecnia;

1.3.3. Projeto de condicionamento acústico;

1.3.4. Projeto de sonorização;

1.3.5. Projeto de ventilação, exaustÍio e climaÍtza+ãa:
cÀrPuscENTRo ctDADE uNrvERsÍÍÁRlA
Rua PêÍnambuco, nô 4.196 - C€ntro Av tlasssí Marão, no 3.069 - Pq. lndustÍial I

CEP 15.500-006 - Votuporângâ/SP CEP 15.503-005 - Votuporanga/SP 11/40

VII - da Tecnologia e resistência dos materiais, dos elementos e produtos de construção,

patologias e recuperações;

XI - do Meio Ambiente, estudo e avaliação dos impactos ambientais, licenciamento

ambiental, utilização racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável.
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1.3.6. Projeto de certificação ambiental;

1.4. ARQUITETURA DE INTERIORES

I .4.1 . Projeto de arqútetura de interiores;

1.4.2. Projeto de reforma de interiores;

1.4.3. Projeto de mobilirário;

1.5. INSTALAÇÕES e equraueNTos REFERENTES AARQUTETURA 1.5.1. Projeto

de instalações hidrossaniüírias prediais;

1.5.2. Projeto de instalações prediais de águas pluúais;

1.5.3. Projeto de instalações prediais de grás canalizzdq'

1.5.4. Projeto de instalações prediais de gases medicinais;

1.5.5. Projeto de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio;

1.5.6. Projeto de sistemas prediais de proteção contra incêndios e caüáshofes;

1.5.7. Projeto de instalações elétricas prediais de baixa tensão;

1.5.8. Projeto de instalações telefônicas prediais;

1.5.9. Projeto de instalações prediais de TV;

1.5.10. Projeto de comunicação visual para edificações;

1.5.1 1. Projeto de cabeamento estruturado, automação e lógica em edificios;

1.6. ARQUITETIJRA PAISAGÍSTICA

1.6. 1. Levantamento paisagistico;

1.6.2. Prospecção e inventrírio;

1.6.3. Projeto de arqútetura paisagísticq

1.6.4. Projeto de recuperação paisagística;

1.6.5. Plano de manejo e conservação paisagístic4

1.7. RELATÓRrOS TÉCNICOS DE ARQUTETURA

I .7.1 . Memorial descritivo;

1.7.2. Cademo de especificações ou de encargos;

1.7.3. Orçamento;

1.7.4. Cronogram4

1.7.5. Estudo de viabilidade econômico-financeira;

1.7 .6. Avaliação pôs-ocupaçÍlo;

1.8. URBANISMO EDESENHO URBANO

1.8. 1. Levantamento cadashal;

1.8.2. lnventírio urbano;

1.8.3. Projeto urbanístico;

1.8.4. Projeto de parcelamento do solo mediante loteamento;

1.8.5. Projeto de parcelamento do solo mediante desmembramento ou remembramento; 1.8.6.

Projeto de regul aização fundirária;

1.8.7. Projeto de sistema virário e acessibilidade;

CÂMPUSCENTRO CIDADE UNIVEBS]ÍÁR|A
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1.8.8. Projeto especializado de tnífego e tânsito de veícúos e sistemas de estacionamento;

1.8.9. Projeto de mobiliário wbano;

1.9. INSTALAÇÕrs e equnarrmNTos REFERENTES Ao URBANISMo

1.9.1. Projeto de movimentação de terr4 drenagem e pavimentação;

1.9.2. Projeto de sistema de iluminação pública;

1.9.3. Projeto de comunicação visual urbanístic4

1.9.4. Projeto de sinalização viríria;

1.9.5. Projeto de sistema de coleta de resíduos sólidos;

1.10. RELATÓRIOS TÉCNICOS URBANÍSTICOS

I .10.1 . Memorial descritivo;

1.10.2. Cademo de especificações ou de encargos;

1.10.3. Orçamento;

1.10.4. Cronograma;

1.10.5. Estudo de viabilidade econômico-financeir4

1.1 I. PATRMÔNIO ARQLIITETÔNICO, IJRBANÍSTICO E PAISAGÍSTICO

1 .1 I .l . Preservação de edificações de interesse histórico-cultural;

1.11.1.1. Registro da evolução do edificio;
1 . I I . I .2. Avaliação do estado de conservação;
1.11.1.3. Projeto de consoüdação;

1.1 1.1.4. Projeto de estabilização;

1.11.1.5. Projeto de requalificação;
1.11.1.6. Projeto de conversão funcional;

1.11.1.7. Projeto de restauração;

I . I 1 . I .8. Plano de conservação preventiv4

I .l 1 .2. Preservação de sítios histórico-cúturais;

1.11.2.1. Levantamento fisico, socioeconômico e cultural; 1.11.2.2. Registro da evolução

urbana;

1.1 1.2.3. Inventrírio panimonial;

1.1 1.2.4. Projeto urbanístico setorial;

1.11.2.5. Projeto de requalificação de espaços públicos;

1.1 1.2.6. Projeto de requalificação habitacional;

1.11.2.7. Projeto de reciclagem da infraestrutura;

l.l1.2.8. Plano de preservação;

1.11.2.9. Plano de gestÍio patrimonial;

l.l1.3. Preservação de jardins e parques históricos;

1.1 1.3.1. Prospecção e inventiírio;

CIDADE UNIVERS]TÁRÁ
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1.11.32. Registro da evolução do sitio;

1.1 1.3.3. Projeto de restauração paisagrstic4

1.1 1.3.4. Projeto de requaliÍicação paisagística;

1.11.3.5. Plano de manejo e conservação;

2. E)(ECUÇÃO

2. I. ARQUITETURA DAS EDIFICAÇÕES

2.1 .1 . Execução de obra;

2.1.2. Execução de reforma de edificação;

2. 1 .3. Execução de edificio eGmero ou instalações efêmeras;

2.1.4. Execução de monumento;

2.1.5. Execução de adequação de acessibilidade.

2.2. SISTEMAS CONSTRUTTVOS E ESTRUTTJRAIS

2.2.1. Execução de estrutura de madeim;

2.2.2. Execlçáo de esEutura de concreto;

2.2.3. ExecuçÍio de estrutura pré-fabricada;

2.2.4. Execluçío de estrutura meüílicq

2.2.5. Execução de estrutuas mistas;

2.2.6. Execrução de outras estruturas;

2.3. CONFORTO AMBIENTAL

2.3.1. Execução de adequação ergonômica;

2.3 .2. Execnção de instalações de luminotecniE

2.3.3. Execução de instalações de condicionamento acustico;

2.3.4. Execução de instalações de sonorização;

2.3.5. Execução de instalações de ventilação, exaustão e climatização; 2.4. ARQUITETIIRA

DEINTERIORES

2.4.1 . Execução de obra de interiores;

2.4.2. Exewção de reforma de interiores;

2.4.3. Execução de mobilirário;

2.5. TNSTALAÇÕES E rqUn.rmNTOS REFERENTES A ARQUTTETURA

2.5.1. Execução de instalações hidrossanitiírias prediais;

2.5.2. Execução de instalações prediais de águas pluüais;

2.5.3. Execução de instalações prediais de gris canalizado;

2.5.4. Execução de instalações prediais de gases medicinais;

2.5.5. Execução de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio;

2.5.6. Execução de sistemas prediais de proteção contra incêndios e catrístrofes;

2.5.7 . Execuçáo de instalações eléaicas prediais de baixa tensão;

2.5.8. Execução de instalações telefônicas prediais;

2.5.9. Execução de instalações prediais de TV;

CÂMPUS cEMTRo oIDADE UNÍT,ERS]TÁBh
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2.5.10. Execução de comunicação visual para edificações;

2.5.1l. Execução de cabearnento estruturado, automação e lógica em edificios.

2.6. ARQUITETI]RA PAISAGÍSNCA

2.6.1. Execução de obra de arquitetura paisagistica;

2.6.2. Execuçáo de recuperação paisagística;

2.6.3. Implementação de plano de manejo e conservação;

2.7. URBANISMO E DESENHO IJRBANO

2.7.1. Execução de obra urbanística;

2.7 .2, Execução de obra de parcelamento do solo mediante loteamento;

2.7.3. Execução de obra de parcelamento do solo mediante desmembramento ou

remembramento;

2.7 .4. lmplarÍzção de sistema especializado de trífego e trânsito de veículos e sistemas de

estacionamento;

2.7 .5 . Exectçáo de sistema viiário e acessibilidade;

2.7.6. Exearção de mobiliiirio urbano;

2.8. INSTALAÇOES E EQT'IPAMENTOS REFERENTES AO I]RBANISMO

2.8.1. Execução de terraplenagem, drenagem e pavimentação;

2.8.2. Execução de sistema de iluminação públic4

2.8.3. Execução de comunicação visual urbanística

2.8.4. Execução de obra de sinalização viríria;

2.8.5. Implantação de sistema de coleta de resíduos sólidos;

2.9. PATRIMÔNIO ARQUTETÔNICO, URBANÍSTICO E PAISAGÍSNCO

2.9.1. Presewação de edificações de interesse histórico-cultural;

2.9. 1 .l . Execução de obra de preservação do patrimônio edificado;

2.9.1 .2. Execnção de obra de consolidação;

2.9.1.3. Execução de obra de estabilizaçãa;

2.9.1.4. Execução de obra de reutilização;

2.9.1.5. Execução de obra de requalificação;

2.9.1.6. Execugão de obra de conversão funcional;

2.9.1 .7 . Execução de obra de restauração;

2.9.1.8. Execução de obra de conservação preventiva;

2.9.2. Preservação de sítios histórico-culturais;

2.9.2.1. Exeatção de obra urbanística setorial;

2.9.2.2. Execrução de obra de requalifrcação de espaços públicos;2.9.2.3. Execução de obra de

requalificação habitacional; 2.9.2.4. Exearyão de obra de reciclagem da infiaestrutura; 2.9.3.

Preservação de jardins e parques históricos;
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2.9.3.1. Execução de obra de restauração paisagística; 2.9.3.2. Execução de requalificação

paisagística;

2.9.3.3. tmplementação de plano de manejo e conservação; 3. GESTÃO

3 . I . COORDENAÇÃO E COMPAIBILIZAÇÃO DE PROJETOS

3.2. SUPERVISÃO OB OSRA OU SERVIÇO TÉCNICO;

3.3. DIREÇÃO OUCONDUÇÃO DEOBRAOU SERVIÇO TÉCNICO;

3.4. GERENCIAMENTO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCMCO;

3.5. ACOMPANHAMENTO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO;

3.6. FISCALZAÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO;

3.7. DESEMPENHO DE CARGO OU FUNÇÃO rÉClUCa.

4. MEIOAMBIENTE E PLANEJAMENTO REGIONALE URBANO

4. I. GEORREFERENCIAMENTO E TOPOGRAFIA

4.1 .l . Levantamento topográfico por imagem;

4.1 .2. Fotointerpretação; 4.1 .3. Geoneferenciamento;

4. 1.4. Levantamento topogriífico planialtimftrls6;

4.1 .5. Anrálise de dados georreferenciados e topogriíficos;

4.1.6. Cadastro técnico multifinaliüário;

4.1 .7. Elaboração de Sistemas de lnformações Geogníficas - SIG.

4.2. MEIOAMBIENTE

4.2.1. Zoneanento geoambiental;

4.2.2. Diagnóstico ambiental;

4.2.3. Relatório Ambiental Simplificado - RAS;

4.2.4. Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV;

4.2.5. Estudo de Viabilidade Ambiental - EVA;

4.2.6. Estudo de Impacto Ambiental - Relatório de knpacto no Meio Ambiente - EIA -
RIMA; 4.2.7. Estudo de Impacto Ambiental complementar - EIAc;

4.2.8. Plano de monitoramento ambiental;

4.2.9. Plano de Controle Ambiental - PCA;

4.2.10. Relatório de Controle Ambiental - RCA;

4.2. 1 1. Plano de manejo ambiental;

4.2.72. Plano deRecuperação de l$eas Degradadas - PRAD;

4.2.13. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS;

4.3. PLANEJAMENTO REGIONAL

4.3.1. Levantamento fisico-territorial, socioeconômico e ambiental;

4.3.2. Diagnóstico socioeconômico e ambiental;

4.3.3. Plano de desenvolvimento regional;

4.3.4. Plano de desenvolvimento metropolitano;

4.3.5. Plano de desenvolvimento integrado do turismo sustentiável - PDITs;
CÂMPUS CE].ÍÍRo oIDADE UNÍvERsrrÁFlA
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4.3.6. Plano de desenvolvimento de região integrada - RIDE;

4.3.7. Plano diretor de mobilidade e transporte;

4.4. PLANEJAMENTO URBANO

4.4.1. Levantamento ou inventrfuio urbano;

4.4.2. Díagnósrico fi sico-territorial, socioeconômico e ambiental;

4.4.3. Planej amento setorial urbano;

4.4.4. Plano de intervenção local;

4.4.5. Planos diretores;

4.4.6. Plano de saneamento brásico ambiental;

4.4.7. Plano diretor de drenagem pluüal;

4.4.8. Plano diretor de mobilidade e tansporte;

4.4.9. Plano diretor de desenvolvimento integrado do turismo sustentrável - PDITs;

4.4.10. Plano de habitação de interesse social;

4.4.1 1. Plano de regularização fundiária

4.4.12. Anrálise e aplicação dos instrumentos do estatuto das cidades;

4.4.13. Plano ou traçado de cidade;

4.4.14. Plano de requalificação urbana;

5. ATTVIDADES ESPECIAIS EM ARQI.NTETI.]RA E URBANISMO

5.I. ASSESSORIA;

5.2. CONSIJLTORIA;

5.3. ASSISTÊNCIA TECNICA;

5.4. VTSTORTA; 5.5. PERÍCrA;

5.6.AVALrAÇÃO;

5.7. LAT]DO TÉCNICO;

5.8. PARECERTÉCNICO;

5.9.AIJDITORIA;

5.10. ARBITRAGEM;

s.11. MENSURAÇÃO;

6. ENSINO E PESQUSA

6.I. ENSINO

6.1.1 . Ensino de graduação e/ou pós-graduação;

6.1.2. Extensão;

6. 1.3. Educação continuada;

6.1.4. Treinamento;

6.1.5. Ensino Técnico Profissionalizante;

6.2. PESQUSA

6.3. TECNOLOGIADACONSTRUÇÃO p COXTROLE DE QUALIDADE

ctu puéê,hrB6sqúsa e inovação ttB*iHffii',EnsrrÁBrA
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6.3.2. Pesqúsa aplicada em tecnologia da construção;

6.3.3. Pesqúsa de elemento ou produto pam a construção;

6.3.4. Estudo ou pesquisa de resistência dos materiais;

6.3.5. Estudo e correção de patologias da construção;

6.3.6. Padronização de produto para a constução;

6.3.7. Ensaio de materiais;

6.3.8. Controle de qualidade de construção ou produto.

7. ENGENHARIA DE SEGIJRANÇA DO TRABALHO (Lei n' 7 .410, de 27 de novembro de

l98s)

7.I. PLANOS

7.1 .l . Plano da gestão de segurança do trabalho;

7 .l .2. Programa de Gerenciamento de Riscos - PG&

7.1.3. Plano de emergência;

7.1.4. Plano de prevenção de catiâstrofes;

7.1.5. Plano de contingência;

7.2. PROGRAMAS

7.2.1. Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria da Construção -
PCMAT; 7 .2.2. Prograrna de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA;

7 .2.3. Programa de Proteção Respiratóri4

7 .2.4. Progana de Conservação Auditiva;

7 .2.5. Progama de Prevenção da Exposição Ocupacional ao Benzeno - PPEOB;

7.3. AVALhÇÃO DE RTSCOS

7.3.1. Riscos químicos;

7.3.2. Riscos fisicos;

7.3.3. Riscos biológicos;

7.3.4. Riscos ambientais;

7.3.5. Riscos ergonômicos;

7.4. MAPA DE RISCO DAS CONDIÇOES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO

7.5. RELATÓRIOS PARA FINS JI.]DICIAIS

7.5.1. Vistoriq

7.5.2.PerÍciu

7.5.3. Avalia+ãq'

7.5.4.Laúo;
7.6. LAUDO DE INSPEÇÃO SOBREATTVTDADES TNSALUBRES;

7.7. LAIJDOTÉCNTCO DE CONDrÇÔES DOTRABALHO - LTCAT;

7.8. OUTRASATTVIDADES

7.8.1 . Equipamentos de proteção indiüdual - EPI;

crupuí&?rHgúpamentos de proffiffib1Ífi{ftsnÁBriÀ
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7.8.3. Medidas de proteção coletiva;

7.8.4. Avaliação de atividades perigosas;

7.8.5. Medidas de pÍoteção contra incêndios e caüástrofes;

7.8.6. lnstalações de segurança do trabalho;

7.8.7. Condições de habalho;

7.8.8. Sinalização de segwança;

7.8.9. Dispositivos de segurança;

7.8.10. Segurança em instalações elétricas;

7.8.1 1. Segurança para operação de elevadores e guindastes.

AÍ. 4" Para efeito de aplicação desta Resolução, as atividades pÍofissionais dos arquitetos e

urbanistas referidas no aÍigo anterior são definidas no glossiírio contido em seu Anexo.

Art. 5" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

HAROLDO PINIIEIRO VILLARDE QUEIROZ Presidente do CAU/BR

ANEXO A RESOLUÇÃO N' 21,D8 5 DE ABRIL DE 2012

GLOSSARIO

Este Anexo contém o glossrírio de atividades e atribuições estabelecidas no art. 2" da Lei n"

12.378, de 31 de dezembro de 2010, e no art. 3o da Resolução no 21, de 5 de abril de 2012.

Embora os termos aqui elencados sejam também aplicáveis a outros contextos, para os efeitos

da Resolução no 21, de 5 de abril de 2012, não devem prevalecer entendimento e aplicação

distinta deste glossário.

Acessibilidade - possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a

utilização, com seguranga e autonomi4 de edificações, mobilirá,rio, espaços urbanos e

equiparnentos;

Acompanhamento de obra ou serviço técnico - atividade exercida por profrssional ou empresa

de arquitetua e urbanismo para veriÍicação da implantação do projeto na obra, visando

assegurar que sua execução obedeça fielmente às definições e especificações técnicas nele

contidas.

Análise - atiüdade que consiste na identificação e no exame das partes constituintes de um

todo, buscando coúecer sua natureza ou avaliar seus aspectos técnicos;

Arbitragem - atividade que consiste na solução de conflitos a partir de decisão proferida por

iírbiho, escolhido pelas partes envolvidas, entre profissionais versados na matéria objeto da

cÀupug€BftHérsia;
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As búlt - reüsão do projeto conforme executado, objetivando sua regularidade junto aos órgãos

públicos, ou sua atualização e manutenção ao término da construção, fabricação ou montagem

da obra;

Assessoria - atividade que consiste na prestação de serviços por profissional que detém

coúecimento especializado em determinado campo profissional, visando ao auxílio técnico à

elaboração de projeto ou execução de obra ou serviço;

Assistência técnica - atividade que consiste na prestação de serviços em geral, por profissional

que detém conhecimento especializado em determinado campo de atuação profissional, visando

prestar auxílio com vistas a suprir necessidades técnicas;

Auditoria - atividade que se constitui de exame e veriÍicação de obediência a condições formars

estabelecidas para o controle de pÍocessos e a lisura de procedimentos;

Avaliação de imóvel - atividade que se constitui de determinação técnica do valor monetário

de um imóvel;

Avaliação pós-ocupação - atividade que consiste na avaliação de resultado do projeto, voltada

para diagnosticar aspectos positivos e negativos do ambiente construído em uso;

Automação predial - utilização racional e planejada de diversos itens de consumo, objetivando

segurançq economi4 sustentabilidade e conforto. Cadastro técnico multifinalitrírio - registro

de dados que servem de base para toda a infraestnrtura de dados geoespaciais referentes a

parcelas territoriais de um país;

Caderno de encargos - instrumento que estabelece os requisitos, condições e diretrizes técnicas

e administrativas paÍa a execução de obra ou serviço técnico;

Cademo de especificações - instrumento que estabelece as condições de execução e o padrão

de acabamento para cada tipo de serviço, indicando os materiais especifrcados e os locais de

sua aplicação, obedecendo à legislação pertinente e podendo ser parte integante do Cademo

de Encargos;

CIDADE UNÍVERSÍTÁÂ|A
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Atividade - ação ou função específica facultada a um profissional, quando em atuação em sua

rfuea de formação, que o possibilita a fazer ou empreender coisas relacionadas à sua profissão;

Atribuição - Prerrogativa ou competência de profissional, exclusiva ou compartilhad4

adquirida em raáo da formação acadêmica ou do cargo exercido;

CÂMPus GENTRo
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certificação ambiental - adequação de projetos e planos à» normas técnicas, nacionais e

internacionais dos selos de eficiência energética e construtiva, a fim de aumentar o ciclo de vida

útil, melhorar o desempenho e reduzir o impacto sobre o meio ambiente;

Coleta de dados - atividade que consiste em reunir, de maneira orguizada e consistente, dados

necessrírios ao desempenho de tarefas relacionadas a estudo, planejamento, pesqús4

desenvolvimento, experimentação, ensaio e afins;

Conservação - atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas

preventivas e de manutenção continuada, que visam à utilização de recursos naturais,

construtivos, tecnológicos etc., de modo a permitir que estes se pÍeservem ou se renovem;

Consolidação - recuperação de lesões estruturais do edificio com técnicas tradicionais;

Consultoria - atividade de prestação de serviços de aconselhamento, mediante exame de

questões específicas, e elaboração de parecer ou trabalho teórico pertinente, devidamente

fiurdamentado;

Controle de qualidade - atividade de fiscalização exercida sobre o processo produtivo visando

garantir a obediência a normas e padrões previamente estabelecidos;

Controle de riscos ambientais - controle de riscos dos agentes fÍsicos, químicos e biológicos

existentes nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentÍação ou

intensidade e tempo de exposição, são capazes de causar danos à saúde;

Conversão funcional - recuperação e adaptação de edificio, monumento ou espaço urbano,

habilitando-o a novas firnções;

Coordenação e compatibilização de projetos - coordenaç?ío e compatibilização do projeto

arquitetônico ou urbanístico com os demais projetos a ele complementares, podendo incluir a

aniílise das altemativas de viabilização do empreendimento;

Desempenho de cargo ou frrnção técnica - atividade exercida de forrna continuada, no âmbito

da proÍissão, em decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho;

Desenvolvimento - atividade que leva à consecução de modelos ou pÍotótipos, ou ao

aperfeiçoamento de dispositivos, equipamentos, bens ou serviços, a partir de coúecimentos

obtidos através da pesquisa científica ou tecnológica;

Direção ou condução de obra ou serviço técnico - atividade técnica de determinar, comandar e

essencialmente decidir na consecução de obm ou serviço, definindo uma orientação ou diretriz

n4o



Divulgação técnica - atiüdade de difundir, pÍopagaÍ ou publicar matéria de conteúdo técmco

especializado;

Elaboragão de orçamento - atividade, realizada a priori, que se traduz no levantamento de

custos, de forma sistematizad4 de todos os elementos inerentes à execução de determinada

obra" serviço ou empreendimento;

Ensaio - atividade que consiste no estudo ou investigação sumiíria de Írspectos técnicos e/ou

científicos de determinado assunto;

Ensino - atividade que consiste na transmissão de coúecimentos de maneira sistemática,

formal e institucionalizada;

Equipamento - unidade ou conjunto de instrumentos, dispositivos ou máquinas, necessário ao

funcionamento de um edificio ou instalação, implantados mediante normas técnicas;

Equipamento de Proteção Individual (EPI) - dispositivo ou produto utilizado pelo trabalhador

e de uso individual, destinado à proteção contra riscos capazes de ameaçar a srra segurança e a

sua saúde;

Especificação - atividade que envolve a fixação daq caÍacteristicas, condições ou requisitos

relativos a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregados

em obra ou serviço técnico;

Estudo de Impacto Ambiental complementar (EIAo) - estudo que, quando necessiírio,

complementa e atualiza um Estudo de Impacto Ambiental (EIA);

Estudo de IÍnpacto de Viziúança (EIV) - estudo executado de forma a contemplar os efeitos

posiúvos e negativos de um empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da

cÂMpusõHghd.o residente na iirea6lú)ÉÊ Eiqüf;Bifi§,Ê;
Rua Peínambr..rco, no 4.196 - Centro
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Equipamento urbano - unidade ou conjunto de bens públicos ou privados, de utilidade pública,

destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados

mediante autorização do poder público, em espaços públicos e privados;

Estudo de Impacto Ambiental @IA) - Relatório de Impacto no Meio Ambiente (RIMA) - EIA

é o estudo realizado para licenciamento de atividades que, direta ou indüetamente, afetam o

meio ambiente ou que são potencialmente polúdoras. Este estudo deverá incluir, no mínimo, o

diagnóstico ambiental da iírea de influência do projeto, a anrflise dos impactos ambientais

previstos e de suas alternativas, a definição de medidas mitigadoras e a elaboração de um

programa de acompanhamento e monitoramento desses impactos. Já o RIMA é o relatório

correspondente, que deverá ser feito após a implantação do empreendimento;

22140
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Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) - paÍecer ou estudo técnico que aponta, em

determinada iírea de interesse, os aspectos fisicos, ambientais e legais, que se constituem

condicionantes, impedimentos e/ou limitações em relação ao empreendimento ou projeto que

se pretende instalar;

Estudo de viabilidade econômico-financeira - an:llise técnica e econômico-financeira de um

empreendimento arqútetônico, urbanístico ou paisagístico para fins de subsidiar planos estudos

e projetos da mesma natureza;

Execução de obr4 serviço ou instalação - atividade em que o profissional, por conta própria ou

a serviço de terceiros, realiza trabalho técnico ou científico visando à materialização do que é

previsto nos projetos de uma obra, serviço ou instalação;

Experimentação - atividade que consiste em observar manifestações de um determinado fato,

processo ou fenômeno, sob condições previamente estabelecidas, coletando dados e analisando-

os com vistas à obtenção de conclusões;

Extensão - atividade que se caracteriza pela transmissão de conhecimentos técnicos através da

utilização de sistemas informais de aprendizado; Fiscalização de obra ou serviço: aúúdade que

consiste na inspeção e controle técnico sistemático de obra ou serviço, com a finalidade de

examinar ou veriÍicar se a execução obedece ao projeto e as especificações e prazos

estabelecidos;

Gerenciamento de obra - atividade que consiste no controle dos aspectos técnicos e econômicos

do desenvolvimento de uma obra, envolvendo a administração do contrato de construção ou

implantação da edificação, com rigoroso controle do cronogtama ffsico- financeiro

estabelecido, quantidade e qualidade dos materiais empregados, mão de obra utilizada e toda a

sistemática técnica e administrativa do canteiro de obra.

Gestâo - conjunto de atividades que englobam o gerenciamento da concepção, elaboração,

projeto, execução, avaliação, implementação, aperfeiçoamento e manutenção de bens e serviços

e de seus processos de obtenção;

Instalação - atividade de dispor ou conectar adequadamente um conjunto de dispositivos

necessários a uma determinada obra ou serviço técnico, em conformidade com instruções e

normas legais pertinentes;

lnstalações efêmeras - obras de arquitetura de caráter transitório, podendo ser utilizadas com

finalidade cênica ou cenognífica, assim como em feiras, mostras e outros eventos de curta

duração;

CÂMPUS cENrRo
Rua Pemambuco, no 4.196 - Centro
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Laudo técnico - peça na qual, com frndamentação técnic4 o profissional habilitado como perito

relata o que observou e apresenta suas conclusões;

Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) - documento que transüeve,

os diversos ambientes laborais como forma de identificaÍ agentes agressivos, sejam eles, fisicos,

qúmicos, biológicos, ergonômicos, que possam causar acidentes ou risco a integridade fisica

do Trabalhador, bem como, qual a intensidade de cada um deles, quais as medidas de prevenção

adotadas, e se essa presença constitui ou não, o direito do adicional (insalubridade ou

periculosidade);

Manutenção - atividade que consiste em conservar espaços edificados e urbanos, estruturas,

instalações e equipamentos em bom estado de conservação e operação;

Mensuração - atiüdade que consiste na apuração de aspectos quantitativos de determinado

fenômeno, produto, obm ou serviço técnico, num determinado período de tempo;

Mobilidade - articulação entre os sistemas de transporte, de trânsito e de acessibilidade, refletida

na condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano, com

vistas a promover o acesso ao espaço de forma segura e sustenúvel;

Monitoramento - atividade de examinar, acompanhar, avaliar e verificar a obediência a

condigões previamente estabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra, serviço,

projeto, pesqúsa ou qualquer outro empreendimento;

Montagem - operação que consiste na reunião de componentes, peças, partes ou produtos, que

resulte em dispositivo, produto ou unidade autônoma que venha a tornar-se operacional,

preenchendo a sua firnção;

Obra - resultado da execução ou operacionalização de projeto ou planejamento elaborado

visando à consecução de determinados objetivos;

Orientação técnica - atividade de proceder ao acompanhamento do desenvolvimento de uma

obra ou serviço, segundo normas específicas, visando fazer cumprir o respectivo projeto ou

planejamento;

Padronização - atividade que consiste na determinação ou estabelecimento de características ou

pariametros, visando à uniformização de processos ou produtos desenvolvidos ou executados

por outrem;

CÂMPUS cEÀrrRo
Rua Pemambuco, no 4.196 - Centro
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Operação - atividade que implica em fazer frrncionar ou em acompanhar o funcionamento de

instalagões, equipamentos ou mecanismos para produzir determinados efeitos ou produtos;

(14 3405-9999 / 3405-99909
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Pmecer técnico - expressão de opinião tecnicamente frrndamentada sobre determinado assunto,

emitida por especialista;

Perícia - atividade que consiste na apuração das causas de determinado evento, na qual o

profissional, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho técnico visando a

emissão de conclusão fundamentada;

Pesquisa - atividade que consiste na investigação minuciosa, sistemática e metódica para

elucidação ou o coúecimento dos aspectos técnicos ou científicos de determinado fato,

processo ou fenômeno;

Plano de Controle Ambiental @CA) - documento que norteia os programas e ações mitigadoras

de projetos executivos para minimização de impactos arnbientais avaliados pelo EIA./RIMA de

acordo com a legislação;

Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentiável (PDITS) - instrumento técruco

para desenvolvimento da atividade turístic4 orientando investimentos, estratégias e ações, com

vistas à melhoria da capacidade de gestão dos polos turísticos;

Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) - instrumento técnico que busca

minimizar a geração de resíduos na fonte, adequar a segregação na origem, controlar e reduzir

riscos ao meio ambiente e assegurar o corÍeto manuseio e disposição final, em conformidade

com a legislação vigente;

Plano de Recuperação de Áeas Degradadas (PRAD) - plano que reúne informações,

diagnósticos, levantâmentos e estudos que permitam a avaliação da degradação ou alteração e

a consequente definigão de medidas adequadas à recuperação de uma iírea, em conformidade

com a legislação pertinente;

Preservação - série de procedimentos e ações cujo objetivo é garantir a integridade e perenidade

de patrimônio edificado ou natural;

cÂMPUs cENrRo
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Planeiamento - atividade que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões

devidamente integradas, expressas em objetivos e metas, que explicita os meios disponíveis ou

necessários para alcançá-los, num dado prazo;

Plano de manejo - documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais

de uma iirea sujeita a regime especial de proteção, se estabelece o seu zoneamento e as noÍmas

que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das

estrutums fisicas necessárias à sua gestão;
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Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (PCMAT) -

plano que estabelece condições e dirctrizes de segurança do trabalho em obras e outras

atividades relativas à construção civil, üsando garantir, através de ações preventivas, a

integridade Íisica e a saúde dos trabalhadores da construção, dos funcionários terceirizados, dos

fomecedores, contÍatantes e dos visitantes;

Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) - formulação e implantação de medidas e

pÍocedimentos técnicos e administrativos que têm por objetivo prevenir, reduzir e controlar os

riscos, bem como manter uma instalação operando dentro de padrões de segurança considerados

toleráveis ao longo de sua vida útil;

Programa de Prevenção da Exposição Ocupacional ao Benzeno (PPEOB) - programa que visa

à preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação,

reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de exposição ao benzeno, que

existam ou que veúam a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do

meio ambiente e dos recursos naturais;

Programa de Prevengão de Riscos Ambientais (PPRA) - programa cujo objetivo principal é

identificar e analisar os riscos ambientais aos quais os empregados estão expostos, além de

fomecer meios de controle e proteção eficaz;

Projeto - criação do espírito, documentada através de representação gráfica ou escrita de modo

a permitir sua materialização, podendo referir-se a uma obra ou instalação, a ser realizada

através de princípios técnicos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta e

adequando-se aos recursos disponíveis e às altemativas que conduzem à viabilidade de sua

execução;

Prospecção - conjunto de técnicas relativas à pesquisa arqueológica e construtiva;

Reabilitação - conjunto de operações destinado a aumentar os níveis de qualidade de um

edificio, de modo a atingir a confomridade com exigências funcionais, para as quais o edificio

foi concebido;

Região lntegrada de Desenvolvimento (RIDE) - região metropolitana brasileira que se situa em

mais de uma Unidade da Federação, criada por legislação federal específica, que delimita os

municípios que a integram e fixa as competências assumidas pelo colegiado dos mesmos;

CÂMPUS cENÍRo
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Relatório Ambiental Simplificado (RAS) - estudo dos aspectos ambientais relacionados à

localização, instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento,

apresentado como subsídio para a concessão da licença prévia requerida, que conterá, dentre

outras, as informações relativas ao diagnóstico ambiental da região de inserção do
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empreendimento, sua caracterização, a identificação dos impactos ambientais e das medidas de

contÍole, de mitigação e de compensação;

Relatório de Controle Ambiental (RCA) - documento a ser apresentado no licenciamento de

empreendimentos ou atividades que fazem uso de recursos ambientais, e que é utilizado nos

casos em que a legislação permite a dispensa do EIA,{RIMA;

Reparo - atividade que consiste em ÍecuperaÍ ou consertar obra, equipamento ou instalação

avariada, mantendo suas características originais;

Requalificação - recuperação do edificio usualmente para a mesma flrnção;

Restauração - recuperação da unidade primitiva do edificio, monumento ou sítio e suas artes

integradas;

Serviço técnico - desempenho de qualquer das atividades técnicas compreendidas no âmbito

do campo profissional considerado;

Sistema de lnfonnações Geogní,ficas (SIG) - conjunto de ferramentas que integra dados,

pessoas e instituições, tomando possível a colet4 o armazenamento, o processamento, a análise

e a disponibilização de dados especializados. As informações produzidas por meio das

aplicações disponiveis neste sistema üsam a facilidade, a seguraÍrça e a agilidade no

monitoramento, planejamento e tomada de decisão referente às atividades humanas em

determinado espaço geogriifico;

Supervisão - aüúdade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de um plano funcional

superior, o desempeúo dos responsáveis pela execução de projetos, obras ou serviços;

Trabalho técnico - desempeúo de atividades técnicas coordenadas, de caráter Íisico ou

intelectual, necessárias à realização de qualquer serviço, obra, tarefa ou empreendimento

especializado;

Treinamento - atividade cuja finalidade consiste na transmissão de competências, habilidades

e destrezas de maneira prática;

Vistoria de obra ou serviço - atividade que consiste na constatação de um fato ou estado de obm

ou serviço, mediante exame circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o

constituem, sem a indagação das causas que o motivaram;

Zoneamento - regulamentação da divisão de um espaço ou território em zotv§, fixando as

condições de uso.
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nEsoruçÃo N" 51, DE 12 DE JULHo DE 2013 pne,ÂNleUl-o

Com a presente Resolução o CAU/BR atende à responsabilidade que lhe foi atribuída pela Lei

no 12.378, de 31 de dezembro de 2010, de especificar as atividades, atribuições e campos de

atuação privativos dos arquitetos e urbanistas e os que são compartilhados entre estes e os

profissionais legalmente habilitados em outras profissões regulamentas. Cumpre referir que este

normativo se reveste de importância capital tanto para a Arquitetura e Urbanismo como pÍua

seus profissionais, os quais há décadas vêm assistindo várias das atividades técnicas que

historicamente foram reconhecidas como de sua alçada - projeto arquitetônico, urbanístico e

paisagístico, e aquelas do âmbito do patrimônio histórico - sendo indevidamente exercidas

cÂMPUs cEMÍRo
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poÍ outros profissionais que não têm a necessária formação acadêmica que os credencie para tal.

Essa situação - que atenta contra a segrúaÍrça das pessoas e do meio ambiente e inviabiliza o

adequado atendimento das necessidades sociais, além de ser prejudicial à profissão e aos

profissionais - se instalou no país juntamente com a instituição do primeiro marco regulatório

das profissões tecnológicas, representado pelo Decreto Federal no 23 .569, de 1 1 de dezembro

de 1933. No âmbito desta ÍegulaÍnentação, as atividades, atribuições e campos de atuação dos

então chamados arquitetos estiveram marcados por vií,rias e amplas áreas de "sombreamento"

com os de outros profissionais, tais como engeúeiros civis e agrimensores, também estes

regulamentados pelo citado decreto e fiscalizados pelo Sistema ConÍea/Crea.

A situação de "sombreamento" acima referida não foi alterada de forma signiÍicativa quando

da publicação da Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 7966, que, além de incluir a Agronomia

no rol de profissões inseridas neste maÍco regulatório, tratou de forma genérica as atividades,

atribúções e campos de atuação de cada uma delas. Regulamentando apenas parcialmente o

exercício das referidas profissões, esta lei remeteu às resoluções do Confea a competência de

especificar o que seria próprio de cada uma delas, permitindo que permanecessem grandes ilreas

de "sombreamento" entre os campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo e os das outras

profissões do sistema, sobretudo da Engeúaria Civil e da Agronomia.

Foi somente com o advento da Lei no 12.378, de 2010, que se apresentaram em plenitude as

condições para a efetiva individualização da Arquitetura e Urbanismo e para sua diferenciação

em relação as demais profissões regulamentadas. Esta lei estabelece, em seu art. 2o, quais as

atividades e atribuições dos arquitetos e urbanistas e, no parágrafo único deste artigo, quais os

campos de atuação a que estas se aplicam. Já em seu art. 30 a lei determina que o CAU/BR

especificará as áreas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas e as áreas de atuação

compartilhadas com outras profissões regulamentadas, destacando no parágrafo 2o do mesmo

artigo que serão consideradas privativas de profissional especializado as áreas de atuação nas

quais a ausência ou insuficiência de formação profissional venha a expor o usuário do serviço

prestado a qualquer tipo de dano ou de risco à sua segurança ou saúde ou ao meio ambiente.

Na Resolução ora apresentada, as atividades, atribuições e campos de atuação privativos dos

arquitetos e urbanistas e aqueles compaÍilhados com outras profissões regulamentadas foram

especificados em estrita observância ao que determina a Lei no 12.378, de 2010, conÍirmando

o caráter uniprofissional da Arquitenra e Urbanismo e tomando como referência as diretrizes

curriculares nacionais dos cursos de gaduação desta profissão vis-à-vis as correspondentes

diretrizes dos cursos referentes às demais profissões técnicas regulamentadas. Cúdou-se, ao

mesmo tempo, de verificar e respeitar o que se encontra estabelecido nos dispositivos legais e

nas resoluções que especificam as atividades, atribuições e campos de atuação referentes às

demais profissões técnicas referidas, de modo a Írssegurar aos profissionais nelas legalmente
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habilitados seus legítimos direitos, evitando-se que, ao se garantir os direitos dos arquitetos e

urbanistas, se prejudiquem os efetivos e legítimos direitos de outras categorias profissionais.

RESOLUÇÃON'51, DE 12 DE ruLHO DE 2ol3

Dispõe sobre as áreas de atuação privativas dos arquitetos e wbanistas e as áreas de atuação

compartilhadas com outras profissões regulamentadas, e dá outras providências.

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU,tsR), no uso das competêncras

preüstas nos artigos 3o e 28, inciso II da Lei no 72.378, de 31 de dezembro de 2010, e nos

artigos 2o, incisos I, II e IV, 3", incisos I e V, e 9", incisos I e XLII do Regimento Geral aprovado

pela Resolução CAU/BR n' 33, de 6 de setembro de 2012, de acordo com a deliberação adotada

na Reunião Plenária Ordinárian'20, realizada nos dias 1l e 12 dejulho de 2013;

Considerando o que dispõe a Lei n" 12.378, de 3l de dezembro de 2010, que "Regulamenta o

exercício da Arquitetura e Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil -

CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal - CAUs;

e dá outras providências";

Considerando o que dispõem o Decreto no 23.569, de 1 I de dezembro de 1933, que "Regula o

exercício des profissões de engeúeiro, de arquiteto e de agrimensor"; a Lei n" 5.194, de24 de

dezembro de 1966, que "Regula o exercício das profissões de Engeúeiro, Arquiteto e

Engenheiro-Agrônomo"; e o Decreto n" 90.922, de 6 de fevereiro de 1985, que "Regulamenta

a Lei no 5.524, de 5 de novembro de 1968, que 'dispõe sobre o exercício da profissão de técnico

industrial e técnico agrícola de nível médio ou de 2" grat";

Considerando o que dispôem as Resoluções do então Conselho Federal de Engeúaria

Arquitetura e Agronomia (Confea) n" 218, de 29 de junho de 1973, que "Discrimina atividades

das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia"; e no 1010,

de 22 de agosto de 2005, que "Dispõe sobre a regulamentação da atribuição de títulos

profissionais, atividades, competências e caracterização do âmbito de atuação dos profissionais

inseridos no Sistema Confea,/Crea, para efeito de fiscalização do exercício profissional";

Considerando o que dispõem as Resoluções do Conselho Nacional de Educação - Câmara de

Ensino Superior (CNE/CES) n" 1 l, de I I de março de 2002, que "Institui Diretrizes

Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia"; no l, de 2 de fevereiro de

2006, que "lnstitui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em

Engeúaria Agronômica ou Agronomia e dá outras providências"; e no 2, de 17 de juúo de
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2010, que "Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em Arquitetura

e Urbanismo, alterando dispositivos da Resolução CNE/CES n" 612006";

RESOLVE:

Art. 1o Os arqútetos e urbanistas constituem categoria uniprofissional, de formação generalista,

cujas atividades, atribüções e campos de atuação encontram-se discriminados no art. 2" da Lei

n" 12.378, de 3 1 de dezembro de 2010.

Art. 2o No âmbito dos campos de atuação relacionados nos incisos deste artigo, em

conformidade com o que dispõe o art. 3o da Lei n" 12.178, de 2010, ficam especificadas como

privativas dos arquitetos e urbanistas as seguintes iíreas de atuação:

a) projeto arquitetônico de edifrcação ou de reforma de edificação;

b) projeto arquitetônico de monumento;

c) coordenação e compatibilização de projeto arquitetônico com projetos complementares;

d) relatório técnico de arquitetura referente a memorial descritivo, cademo de especificações e

de encargos e avaliação pós-ocupação;

e) desempeúo de cargo ou firnção técnica concemente à elaboração ou aniílise de projeto

arquitetônico;

f) ensino de teoria, história e projeto de arquitetura em cursos de graduação;

g) coordenação de curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo;

h) projeto urbanístico;

i) projeto urbanístico para fins de regularização f,rndiária;

k) projeto de sistema virário urbano;

l) coordenação e compatibilização de projeto de urbanismo com projetos complementares;

n) desempeúo de cargo ou função técnica concemente à elaboração ou análise de gojeto

urbanístico; e
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I - DAARQUITETURAE URBANISMO:

j) p§eto de parcelamento do solo mediante loteaÍnento;

m) relatório técnico urbanístico referente a memorial descritivo e cademo de especificações e

de encargos;



o) ensino de teoria, história e projeto de urbanismo em cuÍsos de graduação;

II . DAARQUITETURADE INTERIORES:

a) projeto de arquitetura de interiores:

b) coordenação e compatibilização de projeto de arquitetura de interiores com projetos

complementares;

c) relatório técnico de arquitetura de interiores referente a memorial descritivo, cademo de

especificações e de encargos e avaliação pós-ocupação;

d) desempenho de cargo ou função técnica concemente à elaboração ou análise de projeto de

arquitetura de interiores;

e) ensino de projeto de arquitetura de interiores;

III - DA ARQUITETURAPAISAGISTICA:

a) projeto de arquitetura paisagística;

b) projeto de recuperação paisagística;

c) coordenação e compatibilização de projeto de arquitenra paisagística ou de recuperação

paisagística com projetos complementares;

d) cadastro do como construído (as built) de obra ou serviço técnico resultante de projeto de

arqütetura paisagística;

f) ensino de teoria e de projeto de arqútetura paisagística;

tV - DO PATRIMÔT.UO MSTÓNTCO CULTURAL E ARTÍSTICO:

a) projeto e execução de intervenção no patrimônio histórico cultural e artístico, arqútetônico,

urbanístico, paisagístico, monumentos, práticas de projeto e soluções tecnológicas para

reutilização, reabilitação, reconstrugão, preservação, conservação, Íestauro e valorização de

edificações, conjuntos e cidades;

b) coordenação da compatibilização de projeto de preservação do patrimônio histórico cultwal

e artístico com projetos complementares;
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e) desempenho de cargo ou função técnica concemente a elaboração ou análise de projeto de

arquitetura paisagística;
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c) direção, condução, gerenciamento, supewisão e fiscalização de obra ou serviço técruco

referente à preservação do patrimônio histórico cultural e artístico;

d) inventrírio, vistori4 perícia, avaliação, monitoramento, laudo e parecer técnico, auditona e

arbitragem em obra ou serviço técnico ÍefeÍente à preservação do patrimônio histórico cultural

e artístico;

e) desempenho de cargo ou função técnica referente à preservação do patrimônio histónco

cultural e artístico;

f) ensino de teoria, técnica e projeto de preservação do patrimônio histórico cultural e aÍístico;

V - DO PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL:

a) coordenação de eqúpe multidisciplinar de planejamento concemente a plano ou traçado de

cidade, plano diretor, plano de requalificação urban4 plano setorial urbano, plano de

intervenção local, plano de habitação de interesse social, plano de regularização fundiríria e de

elaboração de estudo de impacto de vizinhança;

VI - DO CONFORTO AMBIENTAL:

a) projeto de arquitetura da iluminação do edificio e do espago urbano; b) projeto de

acessibilidade e ergonomia da edificação;

c) projeto de acessibilidade e ergonomia do espaço urbano.

AÍ. 3" As demais áreas de atuação dos arquitetos e urbanistas constantes do arÍ.2" da Lei no

12.378, de 2010, que não lhes sejam privativas nos termos do art. 2o desta Resolução,

constituem iíreas de atuação compartilhadas entre os profissionais da Arquitetura e Urbanismo

e os de outras profissões regulamentadas.

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, asseguradas aos técnicos de

nível médio ou de 2" grau as prerrogativas conferidas pelo Decreto rf 90.922, de 6 de fevereiro

de 1985.

Brasília" 12 de julho de 2013.

HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ

Presidente do CAU/BR
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GLOSSÁRIO

ANEXO A RESOLUÇÀO N' 51,D8 12 DE JULHO DE 2013

Este Anexo contém o Glossiírio referente as atividades e atribüções discriminadas no art.2" da

Lei n" 12.378, de 31 de dezembro de 2010, que, por meio desta Resolução são especificadas,

em seu art. 2o, como iireas de atuação privativas dos arquitetos e urbanistas. Ainda que os

verbetes aqü elencados possam seÍ também aplicáveis a outros contextos, para os fins desta

Resolução não deve prevalecer entendimento ou aplicação distinta do que dispõe este Glossiírio.

Acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e

autonomia, dos espaços edificados e urbanos - incluindo mobilirírio e equipamento -, bem

como dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, poÍ pessoa com deficiência ou

com mobilidade reduzida, nos termos da legislação vigente;

Análise de projeto: atividade que consiste em verificar, mediante exame minucioso, a

conformidade de um projeto arqútetônico, urbanístico ou paisagistico em relação a todos os

condicionantes legais que lhes são afetos, com vistas à sua aprovação e obtenção de licença

para a execução da obr4 instalação ou serviço técnico a que ele se refere;

Arbitragem: atividade técnica que consiste na solução de conÍlito com base em decisão

proferida por rírbitro que, dentre profissionais versados na matéria objeto da controvórsia, seja

escolhido pelas partes nela envolvidas;

Arquitetura de interiores: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que

consiste na intervenção em ambientes intemos ou extemos de edificação, definindo a forma de

uso do espaço em Íirnção de acabamentos, mobiliário e equipamentos, além das interfaces com

o espaço construído - mantendo ou não a concepção arquitetônica original -, para adequação

à novas necessidades de utilização. Esta intervenção se dá no âmbito espacial; estrutual; das

instalações; do condicionamento térmico, acústico e lumínico; da comunicação visual; dos

materiais, texturas e cores; e do mobiliário;

Arquitetura paisagística: campo de atuação profissional da Arquitetura e Urbanismo que

envolve atividades técnicas relacionadas à concepção e execução de projetos para espagos

externos, liwes e abertos, privados ou públicos, como parques e praçí§, considerados

isoladamente ou em sistemas, dentro de vrírias escalas, inclusive a territorial;

Cadastro como construído (as built): atividade técnica que, durante e após a conclusão de obra

ou serviço técnico, consiste na revisão dos elementos do projeto em conformidade com o que

foi executado, objetivando taÍrto sua regularidade junto aos órgãos públicos como sua

attalizaçáo e manutenção ;
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Á,reas de atuação compartilhadas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação

profrssional que são legalmente comuns a duas ou mais profissões regulamentadas, podendo

ser exercidas pelos profissionais em qualquer delas habilitados na forma da lei;

Á.reas de atuação privativas: atividades técnicas, atribuições e campos de atuação profissional

que, por expressão de lei ou regulamentação derivada de delegação legal, são exclusivas de

determinada profi ssão regulamentada;

Auditoria: aüvidade técnica que consiste em minuciosa verificação de obediência a condições

fomrais estabelecidas para o controle de processos e a lisura de pÍocedimentos relacionados à

elaboração de projetos ou à execução de obra ou serviço técnico;

Avaliação: atiüdade técnica que consiste na determinação do valor qualitativo, quantitativo ou

moneüírio de um bem, o qual se constitui de um objeto arquitetônico, urbanístico ou

paisagístico;

Avaliação pós-ocupação: atividade técnica que, consistindo na avaliação do resultado de

projeto materializado através de obra ou serviço técnico, tem por objetivo diagnosúcar aspectos

positivos e negativos do ambiente construído em uso;

Caderno de encargos: instrumento que estabelece os requisitos, condições e diretrizes técnicas,

administrativas e financeiras para a execução de obra ou serviço técnico;

Cademo de especificações: instrumento que estabelece as condições de execução e o padrão de

acabarnento para cada tipo de obra ou serviço técnico, indicando os materiais especificados e

os locais de sua aplicação e obedecendo à legislação pertinente, podendo ser parte integrante do

cademo de encargos;

Condução: atividade técnica que consiste no comando ou chefia de equipe de trabalho

relacionado à elaboração de projeto ou à execução de obra ou serviço técnico no âmbito da

Arqütetura e Urbanismo;

Coordenação de projetos: atividade técnica que consiste em coordenar e compatibilizar o

projeto arqútetônico, urbanístico ou paisagístico com os demais projetos a ele complementâres,

podendo ainda incluir a anrílise das altemativas de viabilização do empreendimento;

Coordenação de equipe multidisciplinar: atividade que consiste no gerenciamento das

atividades técnicas desenvolvidas por profissionais de diferentes formações profissionais, as

quais se destinam à consecução de plano, estudo, projeto, obra ou serviço técnico;
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Conservação: atividade que consiste num conjunto de práticas, baseadas em medidas

preventivas e de manutenção continuad4 que visam à utilização de recursos naturais,

construtivos e tecnológicos, de modo a permitir que estes se pÍeservem ou se renovem;

Desempeúo de cargo ou função técnica: atividade técnica exercida de forma continuada e em

decorrência de ato de nomeação, designação ou contrato de trabalho, cujo objeto se insere no

âmbito das atividades, atribuições e campos de atuagão de determinada profissão;

Direção de obra ou serviço técnico: atiüdade técnica que consiste em determinar, comandar e

essencialmente decidir com vistas à consecução de obra ou serviço, definindo uma orientação

ou diretriz a ser seguida durante a sua execução por terceiros;

Ensino: atividade profissional que consiste na produgão de coúecimentos de maneira

sistemática, formal e institucionalizada, com vistas à formação acadêmica, em consonância com

as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de Arquitetura e Urbanismo;

Especificação: atividade que consiste na fixação das características, condições ou requisitos

relativos a materiais, equipamentos, instalações ou técnicas de execução a serem empregadas

em obra ou serviço técnico;

Estudo de lmpacto de Vizinhança (EIV): estudo executado de forma a contemplar os impactos

positivos e negativos de um empreendimento ou atividade na área e suas proximidades, em

conformidade com a legislação vigente;

Ergonomia: campo de atuação profissional cujo objeto consiste em buscar as melhores

condições de acessibilidade das edificações, espaços urbanos, mobiliiírios e equipamentos, com

vistas à utilização destes sem restrições e com segurança e autonomia;

Gerenciamento de obra ou serviço técnico: atividade que consiste no controle dos aspectos

técnicos e econômicos do desenvolvimento de uma obra ou serviço técnico, envolvendo a

administração dos contÍatos e incluindo um rigoroso controle do cronograma fisico-financeiro

estabelecido;

lnventiário: levantamento dos bens de valor cultural ou natural de um sítio histórico ou natural;

Laudo: peça na qual, com firndamentação técnica, o profissional habilitado como perito relata

o que observou e apresenta suas conclusões;
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Fiscalização de obra ou serviço técnico: atividade que consiste na inspegão e no controle técnico

sistemático de obra ou serviço técnico, tendo por finalidade verificar se a execução obedece as

diretrizes, especificações e pr.Lzos estabelecidos no projeto;
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Loteamento: subdiüsão de gleba em lotes edificáveis urbanos, com abertura ou alargamento de

vias públicas e destinagão de áreas para eqúpamentos urbanos e iíreas verdes, nos termos da

legislação vigente;

Memorial descritivo: peça ou documento que consiste na discriminação das atividades técnicas,

das especiÍicações e dos métodos construtivos a seÍem empregados na execução de determinada

obra ou serviço técnico, em conformidade com o projeto;

Monumento: edificação, estrutura ou conjunto arquitetônico, que se revela noúvel pelo valor

artístico, pelo poÍe, pelo sigrrificado histórico-cultural ou pela antiguidade;

Parecer técnico: documento por meio do qual se expressa opinião tecnicamente fundamentada

sobre determinado assunto, emitido por profissional legalmente habilitado;

Patrimônio histórico cultural e artístico: conjunto de bens materiais ou imateriais que,

considerados individualmente ou em conjunto, serve de referência à identidade, à ação ou à

memória dos diferentes grupos formadores de uma sociedade, e cuja preservação e conservação

seja de interesse público, o que inclú: as formas de expressão; os modos de criar, fazer e viver;

as criações científicas, artísticas e tecnológicas; obras, objetos, documentos, edificações e

outros espaços destinados à manifestações artísticas e culturais; conjuntos urbanos e sítios de

valor histórico, paisagístico, aÍístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico;

Perícia: atividade técnica que consiste na apuÍação das causas de determinado evento, na qual

o profissional legalmente habilitado, por conta própria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho

técnico visando à emissão de conclusão fundamentada;

Planej amento : atividade técnica que, através de formulação sistematizada e contínua e com base

em decisões articuladas e integradas, consiste na deterrninação de um conjunto de

procedimentos a serem adotados com vistas a alcançar determinado fim, expressando seus

objetivos e metas e explicitando os meios disponíveis ou necessários para alcançáJos, num

dado prazo;

Plano: documento que se constitui nas diretrizes gerais formuladas para a implantação de um

conjunto de medidas de ordem técnic4 econômica, social ou política, que visam a determinado

objetivo, do qual derivam as ações a serem empreendidas e os projetos técnicos que conduzirão

à execução das obras ou serviços técnicos dele advindos;
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Monitoramento: atividade técnica que consiste em acompanhar, verificar e avaliar a obediência

às condições previamente estabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra ou serviço

técnico;
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Plano de habitação de interesse social: instrumento aüavés do qual o poder público define

soluções de moradias consideradas como de interesse social, sobretudo por voltar-se à inclusão

das populações de baixa renda, nos termos da legislação vigente;

Plano de intervenção local: instrumento técnico que se constitui no conjunto de diretrizes dos

progÍÍrmas e projetos voltados à reestrutuÍação, requalificação ou reabilitação funcional e

simbólica de setor ou zona urban4 que resulta em intervenção sobre uma realidade preexistente

possüdora de características e configUrações específicas e que tem como objetivo retomaÍ,

alterar ou acrescentar novos usos, fi.rnções e propriedades, além de promover a apropriação do

espaço pela população que o ocupa;

Plano de regularização fundiríria: instrumento técnico constituído do conjunto dos elementos

necessários à adoção das medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à

regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a gaÍantir

o direito social à moradi4 o pleno desenvolvimento das frrnções sociais da propriedade urbana

e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da legislação vigente;

Plano ou traçado de cidade: instrumento técnico que estabelece a natureza e a estrutura do

tÍaçado e desenho urbano, considerando zoneamento, sistema virário urbano, setorização e

mobilidade urbana, aplicável tanto em iireas não ocupadas como em ráreas de expansão urbana

do município, e que servirá de diretriz para a elaboração dos projetos técnicos correspondentes.

Plano diretor: instrumento técnico que constitui a base para a política de desenvolvimento e de

ordenamento do uso do solo e ocupação urban4 dos normativos urbanísticos e edilícios, da

mobilidade e transporte ou da drenagem pluvial, em iíreas de município ou em regiões

metropolitanas, nos termos da legislação vigente;

Plano setorial urbano: instrumento técnico voltado para o desenvolvimento local, que é

expresso em metas e objetivos de curto e médio prazo e se submete a constantes reúsões,

apresentando-se na forma de planos diversos, como planos de mobilidade, de habitação e de

saneamento arnbiental;

Preservação: conjunto de procedimentos e ações organizadas e integradas que objetivam mantet

a integridade e perenidade de patrimônio edificado, urbanístico ou paisagístico;

Projeto arqütetônico: atividade técnica de criação, pela qual é concebida uma obra de

arqútetura;

Projeto de arquitetura da iluminação: atividade técnica de criação que consiste na definição e

Íepresentação dos sistemas de iluminação a serem utilizados em determinado espaço edificado
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ou urbano, com vistas a atender aos aspectos qualitativos (para uma melhor apreensão do espaço

do ponto de vista do conforto visual), devendo ser entendido ainda como a integração da

iluminação natural com a artificial;

Projeto urbanístico: atiüdade tecnica de criação, pela qual é concebida uma intervenção no

espaço urbano, podendo aplicar-se tanto ao todo como a parte do território - projeto de

loteamento, projeto de regularização fundiríria, projeto de sistema viário e de acessibilidade

wbanq

Projetos complementares: projetos técnicos que se integram ao projeto arquitetônico (projeto

estrutural, de instalações elétricas, de instalações telefônicas, de instalações hidrossanitrírias, de

luminotecnia), urbanístico ou paisagístico (pÍojeto de abastecimento d'água, de saneamento, de

drenagem, de terraplenagem e pavimentação, de iluminação urbana) com vistas a fomecer

indicações técnicas complementares necessárias à materi.a\izaçáo da obr4 instalação ou serviço

técnico;

Reabilitação: atividade técnica que consiste na requalificação de espaço edificado, urbanístico

ou paisagístico usualmente para a mesma função;

Recuperação paisagística: recomposição de uma paisagem degradada, natural ou construíd4 a

uma condição de não degradada, que pode ser diferente de sua condição original;

Reforma de edificação: renovação ou aperfeiçoamento, em parte ou no todo, dos elementos de

uma edificação, a serem executados em obediência à diretrizes e especificações constantes do

projeto arqútetônico de reforma;

Restauo: atividade técnica que consiste em recuperar ou reintegÍar, em parte ou integralmente,

os elementos de um ediffcio, monumento ou conjunto arquitetônico, por meio das diversas

formas de intervenção fisic4 de caráter técnico e científico, que visem a sua preservação;

Reutilização: atividade técnica que consiste na conversão fi.rncional de um edificio, monumento

ou conjunto arquitetônico, por meio da alteração do uso original, considerando suas

características essenciais para garantir funções apropriadas ao espago objeto de restauração,

conservação ou preservação;

Sistema viiírio urbano: conjunto de elementos da malha viiíLria de um determinado território,

distribuídos e classiÍicados hierarquicamente - vias aÍeriais, vias coletoras, vias locais etc. -
cujas conceituações, diretrizes e normas devem constar do plano diretor de cada município;

CÂMPUS cEMÍRo
Rua Pernambuco, n"4.196 - Centro
CEP 15.50O-0OG - \ÁltuporangÊ/SP

CIDADE UNÍVERSITÁRIA
Av tlasseí Marão, n'3.069 - Pq. lndustÍbl I

CEP 15.503-005 - VotuporarEa/SP
3405-9999 / 3405-9990Gl't4

39/40



unthv
Supervisão de obra ou serviço técnico: atividade exercida por profissional ou empresa de

Arquitetrua e Urbanismo que consiste na verificação da implantação do projeto na obra ou

serviço técnico, visando assegurar que suÍl execução obedeça fielmente as definições e

especifi cações técnicas nele contidas;

Vistoria: atividade técnica que consiste na constatação de um fato, mediante exarne

circunstanciado e descrição minuciosa dos elementos que o constituem, sem a indagação das

causas que o motivaram.
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